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Implementação de atividades industriais na zona do Tejo Internacional

ESPANHA PORTUGAL
Elaboração do projeto

Qualificação rústica

Declaração responsável
Regulamentação: Decreto 80/2018, de 12 de junho

Pedido ao Serviço Territorial correspondente da Direção-Geral da Indústria, Energia 
e Minas do Ministério Regional para a Transição Ecológica e Sustentabilidade.

Autorização/Comunicação 
Ambiental

Licença de atividade 
e de obras

Avaliação 
Ambiental

Autorizações: integrada ou unificada.
Comunicações: municipal ou 
autónoma

Atividade: art.º 151 LOTUS
Obras: art.º 146 LOTUS

Tipos:
•	 Ordinária 
•	 Simplificada
•	 Abreviada

Licença de Primeira Utilização

Comunicação Início de Atividade

Inscrição no Registo(s)

Regulamentação: Art.º 152 LOTUS. Pedido à Câmara Municipal

Regulamentação: Art.º 152 LOTUS. Pedido à Câmara Municipal

Elaboração do projeto

Notificação Prévia
Procedimento não obrigatório

Regulamentação: Decreto Lei nº 555/99
À Câmara Municipal

Notificação Prévia de Construção das Obras
Regulamentação: Decreto Lei nº 555/99

À Câmara Municipal
Extensa documentação (Anexo I guia)

Autorização de Utilização
Regulamentação: Decreto Lei nº 555/99

À Câmara Municipal

Licenciamento Único Ambiental
Regime de Utilização dos 

Recursos Hídricos
Regulamentação: Decreto-Lei n.º 75/2015, 
de 11 de maio, que aprova o regime de 
Licenciamento Único Ambiental.
- Todas as licenças ambientais exigidas pela 
atividade para o seu funcionamento serão 
obtidas através do procedimento único.

*   Todos os 
procedimentos através 

do portal “Balcão do 
Empreendedor”

* Informação geral para as empresas na 
plataforma web MIREE

(http://extremaduraempresarial.es/mire/)

*Informação no SITEX (http://sitex.gobex.es/SITEX/calificacion)
Atividades em solo rústico e que o uso seja Permitido ou Autorizado (art.67 LOTUS)
Regulamentação: Lei 11/2018, de 21 de dezembro, sobre o planeamento territorial 

e urbano sustentável na Extremadura (LOTUS)
Pedido à Câmara Municipal (Processo: Câmara Municipal / Junta de Extremadura)

Regulamentação: 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007
- Recursos hídricos particulares: 
autorização prévia.
- Recursos hídricos domínio público: 
o direito à sua utilização privada 
exigirá uma Licença ou Concessão.

Autorização de Instalação e Exploração
Regulamentação: Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto de 2012, que estabelece o 
Sistema da Indústria Responsável. O tipo de autorização ira variar dependendo do tipo 

de atividade.
- Tipo 1: autorização prévia

                      - Tipo 2: notificação prévia com prazo
   - Tipo 3: comunicação prévia


